
INTRODUÇÃO 

 

 A sociedade de risco se configura como uma decorrência dos modelos de consumo 

e produção, que leva à criação de uma série de incertezas. Trata-se do acompanhamento 

do desenvolvimento tecnológico, responsável pela criação de uma névoa de riscos que 

permeiam constantemente a sociedade. Trata-se de um mundo fora do controle pleno dos 

indivíduos, que demanda constantes avaliações e análises para guiar os comportamentos.  

 A partir dessas noções, recorrendo ao método hipotético-dedutivo e à pesquisa 

bibliográfica, a pesquisa pretendeu demonstrar que esses riscos são mais palpáveis 

quando tem seus efeitos projetados sobre as comunidades tradicionais – historicamente 

mais vulneráveis, em discordância aos ensinamentos de Beck (2011), que leciona que não 

há forma segura de se prever as projeções dos riscos.  

 Para tanto, recorre-se à questão da construção e operação da usina hidrelétrica de 

Belo Monte, demonstrando-se os efeitos negativos na região Amazônica, sobretudo nas 

populações indígenas da Amazônia – desde o aprofundamento do aquecimento global 

pela emissão de gás metano, até a indisponibilização de peixes para os povos originários, 

em razão da diminuição do volume de água em alguns pontos do rio Xingu.  

 Nesse sentido, a pesquisa pretende demonstrar que referido empreendimento – 

cercado de incertezas e riscos, alinhado ao paradigma da modernidade – representa 

vilipêndio aos direitos humanos de toda a coletividade e, principalmente, das 

comunidades tradicionais amazônicas – na medida em que coloca em risco a própria 

existência desses povos. A partir desse ponto, também será abordada a necessidade do 

desenvolvimento pautado nas noções de equilíbrio, harmonia e bem-estar universal, para 

garantir da dignidade dos povos – o que justifica a pesquisa.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



2 A SOCIEDADE DE RISCO 

 

O paradigma da modernidade, decorrente dos modelos de consumo e produção, 

levaram a uma série de tragédias e entraves que, até os anos 80, eram vistos como 

“acidentes” decorrentes [e necessários] ao progresso econômico e crescimento dos 

centros urbanos. Não obstante, parece incontroverso que o agravamento dos problemas 

ambientais, estruturais e de segurança são relacionados aos processos de desenvolvimento 

do conhecimento – que não se preocupam em promover o controle dos efeitos de novos 

padrões tecnológicos, por exemplo. (BECK, 2011, p. 113) 

 Assim, diz-se que os indivíduos do século XXI vivem em um mundo fora do 

controle, pautado nas incertezas em razão da não mobilização para avaliação e análises 

dos riscos que os comportamentos sociais acarretam. Trata-se de 

 

um mundo governado inteiramente pelas leis da probabilidade, onde tudo é 

mensurável e calculável. Esta palavra também é comumente usada para referir-

se a incertezas não quantificáveis, a riscos que não podem ser mensurados (...) 

são incertezas fabricadas. (BECK, 2006, p. 5) 

   

 As pessoas e o meio ambiente são submetidos aos efeitos do progresso e, por 

consequência, a riscos mais significativos. Muitas das vezes, esses riscos são superiores 

às capacidades de mitigação e proteção, de forma que se constitui um novo ser no espaço, 

o homo predator. (KALOF, FITZGERALD, 2003, p. 98) 

 Na sociedade de risco, o indivíduo, percebendo as incertezas que o cercam, tende 

a promover reflexões baseadas nos pros e contras das interações “Homem-tecnologias”, 

de forma que a formação de uma consciência possibilita o surgimento de métodos e 

mecanismos para aplacar os resultados da incerteza. (FIGUEIREDO, 2018, p. 305) 

 Assim,  

 

A avaliação do risco é estimar o risco e a gestão do risco significa a mitigação 

ou controle para um nível “aceitável”. Tal postura apresenta não apenas a 

esperança de domar a incerteza, mas também de assegurar a ação política através 
do conhecimento científico. Assim surgiu o conceito de análise do risco. Rowe 

(1989) define seu conceito da análise de risco, como uma ferramenta de análise 

política que utiliza uma base composta do conhecimento científico e da ciência 

da informação política para subsidiar a tomada de decisões. (FIGUEIREDO, 

2018, p. 305) 

  

 Diz-se, portanto, que a análise de risco é o caminho para a teoria da decisão, que 

importa nos resultados relacionados à proteção social. Impera a constante avaliação das 



condicionantes dos comportamentos [novos e antigos] e a construção de planos 

estratégicos e táticos para garantia de uma ordem que – conforme as incertezas 

contemporâneas – não é estrutura permanente. 

 A disseminação de riscos – em especial os de natureza ambiental e tecnológica – 

é responsável por consequências que limitam determinadas transformações da 

modernidade. Isso porque, quando a sociedade toma ciência acerca dos riscos que produz, 

torna-se mais crítica e reflexiva acerca de si mesma, reagindo diante dos perigos que gera 

para si (JACOBI, 2005).  É o que se confirma:  

 

A multiplicação dos riscos é elemento chave para entender essas transformações, 

pois a sociedade, produtora de riscos, torna-se cada vez mais reflexiva, o que 

significa dizer que ela se torna um problema para si própria, ficando mais 

autocrítica e, ao mesmo tempo em que a humanidade põe a si em perigo, 

reconhece os riscos que produz e reage diante disso. (RODRIGUES, 2018, p. 

02) 

   

  

Nesse sentido, pensar a aplicação da sociedade de risco nos cenários reais importa 

para o entendimento da gravidade e dos comprometimentos frente aos empreendimentos. 

Isso porque, a ponderação acerca dos ônus das incertezas das tecnologias deve ser uma 

constante, sobretudo quando da pauta ambiental. Ora, o equilíbrio ecológico é uma 

questão frágil e, muitas das vezes, irreparável. Assim impera o cuidado e a reflexão 

contínua acerca dos danos que podem ser acarretados pelas novas tecnologias que surgem 

no contexto da modernidade.  

É o caso da Amazônia. Conforme se verifica, trata-se de um espaço cercado de 

riquezas, em razão da diversidade e abundância de recursos naturais. Dessa forma, não 

surpreende que as forças sistêmicas desdobrem esforços para a exploração naquele 

ambiente, bem como para a instalação de empreendimentos na floresta. Muitas das vezes, 

inclusive, essas propostas surgem sob o pretexto de “levar o desenvolvimento” para a área 

– dada a noção utilitarista de que o meio ambiente natural precisa ser desbravado e 

dominado.  

Assim, a submissão da Floresta Amazônica a novas tecnologias e 

empreendimentos deve ser cuidadosa, vez que a criação de riscos naquele ambiente pode 

ser desastrosa para o equilíbrio socioambiental da região. Dada a diversidade da floresta 

e a vulnerabilidade dos povos que a integram – sobretudo os tradicionais – impera o 

cuidado e a delicadeza de uma análise sempre pautada sob a ótica da dignidade e do 



respeito socioambiental – sob pena de se aprofundarem as mazelas da sociedade de risco 

que ameaça a própria dignidade e segurança humana, se não mitigada.  

 

3 A FLORESTA AMAZÔNICA E AS COMUNIDADES TRADICIONAIS 

 

A Amazônia é uma floresta tropical, o que significa que goza de clima quente 

(temperaturas que variam entre 25º e 40º), forte umidade relativa e intensa nebulosidade, 

se enquadrando, junto à região Sul, como a de maior homogeneidade e unidade climática 

do Brasil (NIMER, 1989). Trata-se da maior bacia hidrográfica do mundo (7,8 milhões 

de quilômetros quadrados), ocupando os territórios nacionais do Brasil (onde se localiza 

mais de 67% da área da floresta), Peru, Colômbia, Venezuela, Equador, Guiana, Guiana 

francesa, Bolívia e Suriname (FILHO, 2013). 

A importância dessa floresta para os países supramencionados se confirma 

quando analisamos os dados referentes à constituição territorial desses Estados: 58,8% 

do território brasileiro é ocupado pela Amazônia; Guiana, Guiana francesa e Suriname 

tem 100% de seu território como amazônico; Bolívia e Colômbia, cerca de 43%; Equador, 

46,9%; Peru, 60,9%; e Venezuela, 49,5% do território amazônico (FILHO, 2013). Isso 

permite a conclusão de que, para além dos fatores econômicos e sociais, a Amazônia 

integra a própria história desses países - portanto, qualquer análise contemporânea desses 

territórios deve considerar o passado de seus povos e o presente e futuro da floresta.  

Essa expansão física do território amazônico (ou sua constituição), note-se, data 

de 100 milhões de anos, com gênese íntima à formação da Cordilheira dos Andes. É que 

a movimentação tectônica, quando da elevação do relevo, tratou de fechar o antigo mar, 

criando planícies e depressões que, em geral, são alagáveis - correspondendo ao espaço 

onde hoje percebe-se a Pan-Amazônia (ROSS, 2016).  Esse histórico geomorfológico, 

aliado ao clima e à vegetação, resulta em uma vasta riqueza biológica, o que se confirma, 

por exemplo, nos dados de que “cerca de 50% das espécies de anfíbios de todo o mundo, 

entre muitos outros grupos taxonômicos, ocorrem nesta região” (MENIN, 2016). 

Ademais, a floresta abriga o maior número geral de espécies vivas do mundo - seja 

animais ou vegetais - além de potencial energético e mineral (FILHO, 2013).  

Vasta riqueza e diversidade repete-se na análise das sociedades que ocupam (e 

resistem) aquele espaço, de forma que a simbiose “homem nativo-natureza” é 

indissociável da temática amazônica. Neves (2006), explica que os povos da Amazônia 

foram responsáveis pela domesticação de inúmeras plantas que são consumidas até hoje: 



“abacate, abacaxi, abóbora, amendoim, batata, caju, feijão, maracujá, pimenta-vermelha, 

tabaco e tomate.” Isso implica dizer que foram aqueles povos os primeiros a modularem 

as características vegetais para induzir qualidade alimentícia a essas espécies. Tratou-se 

de um processo realizado “em um raciocínio semelhante ao feito atualmente por criadores 

de animais de raça” (NEVES, 2006), desenvolvendo o plantio dos exemplares mais bem 

vistos – como é o caso da mandioca, com a produção de variedades com as raízes mais 

corpulentas. Referido processo resultou em dependência mútua entre o homem 

amazônico e a natureza (NEVES, 2006).  

A organização política dentro dessas aldeias ocorre com um sistema conhecido 

como cacicado, baseado na concentração de poder e garantia do igualitarismo. “Nos 

cacicados o indivíduo não é chefe apenas do lugar onde vive. É um poder supralocal, 

regional, que, no entanto, não se exerce pela violência.” (NOGUEIRA, 2010) Relatos dão 

conta de aldeias com quilômetros de extensão com comunicações entre a selva, com um 

único senhor. Nogueira (2010), relembrando o que dizia o padre João Felipe Betendorf, 

exemplifica a questão da centralização do poder ao explanar a respeito de uma “princesa 

desde seus antepassados de todos os Tapajós, e chamava-se Moacara, quer dizer, fidalga 

grande, porque costuma os índios, além de seus principais, escolher uma mulher de maior 

nobreza, a qual consultam em tudo como um oráculo.” 

Importante frisar que a ocupação e vida da sociedade Amazônica não é um 

processo linear e harmônico, mas marcado por períodos de crises e estabilidade, 

sobretudo a depender das variáveis governamentais. Os padrões econômicos, políticos e 

sociais foram, muitas vezes, alterados de forma radical. Nesse sentido endossa Neves 

(2006, p. 15):  

 

Talvez as manifestações mais claras dessa hipótese sejam as súbitas 

transformações nos padrões de ocupação notáveis a partir de cerca de 

2.000 anos atrás. Tais modificações certamente refletem mudanças 

mais profundas, relacionadas à organização política das sociedades 

amazônicas do período. Seu aspecto mais visível é o aumento no 

tamanho, densidade e duração de ocupação nos sítios arqueológicos (...) 

às modificações nos padrões de assentamento correspondem também 
sinais de uma verdadeira explosão cultural. 

 

Ademais, conforme aponta Veiga (2005, p. 32), é inviável medir a qualidade de 

vida dos amazônicos, tendo em vista que “os bens de primeira necessidade variam de 

cultura para cultura e, a cultura é a principal geradora de diferenças.” Dessa forma, se as 

relações parecem atípicas ao olhar colonizado, por outro lado é possível concluir que 



aquele homem está livre da dependência das energias, tributos e acumulação de riquezas 

– fator que contribui para uma relação ambiental mais sustentável. O que se diz, portanto, 

é que o equilíbrio ambiental é fator determinante para a própria existência das 

comunidades tradicionais.  

 

3.1 A Construção de Belo Monte e os riscos  

 

 Esse equilíbrio, todavia, soa contaminado pela construção da usina hidrelétrica de 

Belo Monte, na cidade de Altamira, no Pará – que se configura como risco para as 

comunidades indígenas. Ora, trata-se da maior obra do PAC – Plano de Aceleração do 

Crescimento do Governo Federal e que, ainda hoje, gera inúmeras discussões acerca dos 

problemas socioambientais que gera e que pode gerar.  

 No debate em questão, importa suscitar que existem relatórios que apontam para 

uma possível superestimação dos volumes das águas do rio Xingu e a alteração de suas 

características, o que poderia prejudicar comunidades indígenas que dependem das águas 

para sobrevivência. Ademais, conforme se nota, não há regulamentação legislativa para 

utilização das águas em terras indígenas, o que torna o debate ainda mais turvo na seara 

jurídica.  

 Além dessas questões de cunho social, é possível apontar que o alagamento para 

construção da barragem pode influenciar diretamente no aprofundamento do aquecimento 

global, na medida em que o apodrecimento de madeira na represa aumentará a emissão 

de gás metano – que representa significativa contribuição para o espessamento de gases 

na atmosfera terrestre. E ainda 

 

mais de cem mil pessoas migrarão para a região, sendo que trinta e duas mil 

permanecerão lá após o fim das obras, o que ocasionará milhares de 

desempregados. Outro grande problema é que as condições que serão criadas no 

local propiciarão a proliferação de doenças, como a dengue, leishmaniose, 

doença de Chagas, febre amarela e principalmente a malária, já que essa é a 

principal doença em importância epidemiológica da região amazônica. 

(RODRIGUES, 2018, p. 280) 

 

 Da mesma forma, a disponibilidade de proteínas – peixes – para as comunidades 

tradicionais pode ser afetada, na medida em que ocorrerá a redução de volume do rio pelo 

represamento de suas águas. Dessa maneira, parece incontroverso que a construção da 

usina – apesar do argumento do progresso e geração de energia – representa vilipêndio à 



dignidade socioambiental, principalmente das comunidades tradicionais que terão suas 

vulnerabilidades ampliadas.  

 Foi nesse sentido, inclusive, que o Ministério Público Federal do Pará – MPF 

ajuizou uma Ação Civil Pública para discutir perante o Judiciário o direito de natureza. 

No texto da peça inicial, discutiu-se que os riscos gerados pela usina de Belo Monte 

atingirão as comunidades tradicionais e também a população em geral, na medida em que 

os riscos desta construção não são previsíveis – sobretudo quanto ao alcance. Essa 

questão, segundo o MPF, tem sua gravidade ampliada na medida em que a área de 

alagamento para construção da represa é considerada de extrema importância em razão 

da existência de diversidade biológica exclusiva – conforme a própria Portaria MMA n. 

9/2007. Esses animais, note-se, são “essenciais para a segurança alimentar e para a 

economia dos povos da região, de modo que a vazão reduzida vai provocar diminuição 

de lençóis freáticos, extinção de espécies de peixes, aves e quelônios, a provável 

destruição da floresta aluvial e a explosão do número de insetos vetores de doenças.” 

(RODRIGUES, 2018, p. 280)  

 Assim,  

 

Para o MPF, Belo Monte representa a violação não só dos direitos dos índios, 

ribeirinhos e agricultores que hoje vivem no Xingu, mas viola o direito da 

natureza e o direito das gerações futuras ao desenvolvimento sustentável. “Belo 

Monte expõe o confronto entre o desenvolvimento a qualquer custo e os 

princípios do direito ambiental. A solução deve ser sempre em favor do último, 

diante do bem maior a ser preservado, que é a vida em sentido holístico. Belo 
Monte compromete, de maneira irreversível, a possibilidade das gerações 

presentes e futuras de atenderem suas próprias necessidades. Apesar de ser um 

debate novo no judiciário brasileiro, o direito da natureza e das gerações futuras 

é objeto de pelo menos 14 convenções e tratados internacionais, todos 

promulgados pelo Brasil, além de estar presente na Constituição Federal (Solte 

a Gravata.com, 2011). 

 

 O que se diz, portanto, é que a construção da usina de Belo Monte, ao aprofundar 

e enrobustecer os riscos e ampliar as vulnerabilidades, representa o vilipêndio aos direitos 

humanos de toda a população e, principalmente, aos direitos humanos dos povos 

indígenas da Amazônia, na medida em que terão seus costumes, hábitos e vida alterados 

sob o pretexto do progresso. Ademais, o próprio desequilíbrio ecológico causado pelo 

alagamento, construção da represa e instalação do empreendimento é vilipêndio dos 

direitos desses povos, por si só, na medida em que o equilíbrio ambiental é um direito de 

razão própria – sobretudo às vistas das necessidades dos povos tradicionais.  



 

4 MEIO AMBIENTE EQUILIBRADO COMO DIREITO HUMANO DOS POVOS 

INDÍGENAS 

 

Ora, a relação entre os Direitos Humanos e a preservação ambiental é condicional, 

de forma que a nulidade de um inviabiliza a satisfação do outro. São direitos que se 

englobam em medidas ambivalentes: sem o Meio Ambiente, não há forma de se garantir 

a própria vida, ao mesmo tempo em que o equilíbrio ambiental é medida da própria 

dignidade afirmada na lógica dos Direitos Humanos.  

 Referido posicionamento se confirma na afirmação de que “a vida é o mais 

fundamental de todos os direitos” (DEL POZO, 2000, p. 48-49 apud BELTODI, 2007, p. 

07). Isso porque, sem vida não há que se falar na existência humana e, por consequência, 

na existência dos direitos que lhe são atribuídos. Assim, o direito à vida depende do direito 

humano ao meio ambiente – e vice-versa.   

 Assim, as percepções humanas e ambientais são interligadas de tal forma que, 

havendo violação de qualquer destes direitos, haverá duplo desequilíbrio. Ou seja, 

degradações ambientais implicam também na desestruturação dos Direitos Humanos. Isso 

nos possibilita concluir que tanto os direitos ambientais – alcançando as cinco dimensões 

da sustentabilidade – quanto os Direitos Humanos convergem em um mesmo propósito. 

(BELTODI, 2007, p. 10) Diz-se, portanto, que a questão ambiental se integra às 

percepções dos Direitos Humanos na medida em que os vulneráveis são os signatários 

das mazelas ecológicas e que o próprio organismo coletivo é afetado. (GUERRA, 2010, 

p. 46) 

 Ensaios a respeito dessa percepção seriam notados em importantes documentos 

internacionais, tais quais, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, Protocolo dos 

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, no Protocolo dos Direitos Civis e Políticos, 

Declaração de Biskaia, Carta Africana de Direitos Humanos e dos Povos e o Protocolo 

de San Salvador. (GOMES, BULZICO, 2010, p. 49)  

Após, os próprios constitucionalismos tratariam de esboçar a preocupação 

ambiental para alcance de dignidade dos indivíduos – como é o caso da Constituição da 

França que, por força preambular e em razão do disposto no Capítulo XI da Carta Magna 

francesa, deu origem ao Código do Meio Ambiente que, mais que estabelecer conceitos 

gerais de cuidado e proteção ambiental, delimitou princípios norteadores de uma política 



ambiental e criou entidades responsáveis pelo efetivo direcionamento das questões 

ambientais e do desenvolvimento sustentável – a exemplo do artigo L110.  

A percepção supra seria consolidada no âmbito internacional com a Declaração 

de Estocolmo, de 1972, em que ficou positivado o equilíbrio ambiental como direito 

fundamental e fundamento da dignidade humana. Acerca da Conferência que precedeu a 

Declaração, foi responsável pela criação de um Plano de Ação para o Meio Ambiente 

(com 109 recomendações), a Declaração das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, a 

Resolução sobre aspectos financeiros e organizacionais no âmbito da ONU e o Programa 

das Nações Unidas sobre Meio Ambiente. (GOMES, BULZICO, 2010, p. 54) 

Quanto à Declaração em si, inaugurou o Direito Internacional Ambiental e foi 

responsável pela “consagração do meio ambiente enquanto direito humano.” (GOMES, 

BULZICO, 2010, p. 55) É justamente a confirmação desse sentido que mobilizou a 

comunidade internacional - seja por instrumentos jurídicos internos ou internacionais – 

em uma nova percepção e tratativa com o Meio Ambiente, “com a participação mais 

intensa dos governos e da sociedade.” (GOMES e BULZICO, 2010, p. 62) 

Assim, acompanhando o entendimento de José Afonso da Silva (2002, p. 101), 

aponta-se a ascensão de um paradigma na esfera Ambiental Internacional, que diz respeito 

à cooperação solidária internacional para garantia do equilíbrio ecológico e, por 

consequência, dos Direitos Humanos. “É essa concepção solidária de direitos que 

constitui a essência básica do direito humano ao meio ambiente” (GOMES, BULZICO, 

2010, p. 78), de forma que a cooperação internacional deve ser conduzida, sempre, para 

viabilizar um meio ambiente equilibrado.  

O Meio Ambiente é, portanto, medida indispensável para a efetivação dos Direitos 

Humanos, tanto pela possibilidade da manutenção da própria vida, quanto pela 

viabilização dos aspectos fundamentais que circundam o viver – cultura, alimentação, 

lazer, sobretudo dos povos indígenas. Assim, tendo em vista a “insuficiência de sua 

proteção nos níveis de sistemas jurídicos isolados, sua proteção ganha amplitude e 

reconhecimento da comunidade internacional, no intuito de alcançar um padrão de 

proteção ambiental razoável no planeta e estruturar uma responsabilidade global.” 

(GOMES, BULZICO, 2010, p. 49) Isso, note-se, é viabilizado pela cooperação entre os 

povos, um poder-dever da humanidade.  

Todavia, importa dizer que a discussão supra – apesar dos esforços e constantes 

mobilizações de autoridades e instituições – vicia-se em uma linha utópica. Isso porque 

a) há incompatibilidades entre os anseios de crescimento e o paradigma da 



sustentabilidade; b) os Direitos Humanos são elencados em um plano ideológico, que 

encontra limites na sua universalidade, e terminam negligenciados como projeto de 

sociedade – meio de efetivação que defende o professor João Batista Moreira Pinto 

(2014). 

Justamente a esse problema se referia Bobbio (1992, p. 36), ao dizer que a questão 

dos Direitos Humanos não deve se prender exclusivamente a fundamentos. Ora, havendo 

preocupação tão somente com a significação de direitos, são fechados os espaços para 

trabalho e aplicação. Da mesma forma, o foco central em anunciações globais desses 

direitos fada-os tão somente ao campo das ideias.  

Assim, tendo em vista as leituras de que o aparato jurídico internacional tem 

limitado o discurso dos direitos humanos ao plano burocrático, percebe-se que, não 

espantosamente, as ideologias da dignidade humana a partir do equilíbrio ambiental não 

superam os sentidos utópicos por não serem correspondentes aos movimentos da base das 

relações planetárias. 

Nesse sentido, não raras vezes são verificados vilipêndios às ordens de 

preservação de dignidade humana e de preservação ambiental. Não fosse por isso, os 

esforços de efetivação da utopia social e ecológica do pós-segunda guerra teriam sido 

eficientes para reverter os efeitos e consequências da degradação ambiental do mundo. 

Ao contrário, o cenário foi guiado a uma realidade oposta, em que a dignidade 

socioambiental é negligenciada em nome do progresso e resulta em dados que já apontam 

a irreversibilidade dos danos na Terra.  

Não obstante, pretendendo romper com uma interpretação puramente 

maniqueísta, vale dizer que o mesmo crescimento e desenvolvimento econômico que se 

acusa degradador, é também responsável por modular e condicionar classes de Direitos 

Humanos e o aprimoramento de tecnologias de preservação ambiental. Trata-se do 

paradoxo de um desenvolvimento que é medida de dignidade por possibilitar a efetivação 

de alguns direitos, e de restrição de dignidade, na medida em que inviabiliza outros 

direitos – o que justifica a crítica à universalidade abstrata dos Direitos Humanos.   

 Nesse sentido, no que toca à construção da usina de Belo Monte, o que se diz é 

que – apesar dos riscos que serão aprofundados – importa pensar caminhos alternativos e 

capazes de conciliar as demandas energéticas nacionais com os direitos das comunidades 

tradicionais. Isso porque a linha entre a efetivação da multiplicidade dos direitos humanos 

é tênue, importando a mobilização do Estado, principalmente, para garantir a harmonia 

entre os paradigmas da dignidade e do desenvolvimento – que são inseparáveis. É o que 



confirma Rodrigues (2018, p. 283), ao dissertar que “como o processo de industrialização 

está intrinsecamente relacionado ao processo de criação de riscos, o aumento do 

desenvolvimento científico e industrial são riscos que os indivíduos e a sociedade terão 

que enfrentar, já que para que o país e a economia se desenvolvam se faz necessária a 

geração de alguns riscos.” 

 Assim, é preciso a noção de que vivemos em uma sociedade que se aprofunda em 

riscos pela criação e aumento de novas tecnologias e empreendimentos. Ao mesmo 

tempo, impera a gestão desses riscos, de forma que não se consolidem em desastres e 

afetem a dignidade da vida das populações, sobretudo se tratando das comunidades que 

são mais vulneráveis. É preciso garantir a cultura, hábitos, alimentação, moradia e vida 

dos povos indígenas frente as mazelas de Belo Monte, como forma de honrar a dignidade 

originária que é devida – o que se pode fazer por vias de entendimento do 

desenvolvimento como bem-estar universal, e não como progresso.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A sociedade de risco é pautada como um novo modelo, em que se desenvolvem 

novos modos de existência e de dinâmica social. Isso porque o desenvolvimento de novas 

tecnologias e de novos empreendimentos gera uma névoa de incertezas acerca das 

possibilidades dos riscos que são configurados. Assim, toda a sociedade se vê cercada de 

perigos que se amoldam como uma possibilidade da modernidade.  

 Apesar de Beck defender que esses riscos ameaçam toda a população de forma 

igualitária, na medida em que não há como se mensurar o alcance dos perigos que são 

configurados, a pesquisa aponta que – em casos específicos – existem grupos que são 

maiores prejudicados, dada a vulnerabilidade já existente em sua própria existência e em 

razão de seu legado e características históricas.  

 É o que se percebe no caso das comunidades tradicionais afetadas pela construção 

da usina hidrelétrica de Belo Monte. Ora, conforme demonstrado pelo estudo, o 

empreendimento apresenta uma série de problemáticas que se estendem desde o aumento 

da emissão de gás metano na atmosfera até a diminuição da disponibilidade de peixes 

para os povos indígenas. Assim, é perceptível que a consolidação do risco para esses 

indivíduos é mais devastadora.  

 Essa questão torna-se dramática na medida em que as comunidades tradicionais 

tem seus direitos humanos vilipendiados na própria desconstrução do equilíbrio 

ambiental, que é requisito para o bem-estar socioambiental. Isso porque suas formas de 

lidar com o espaço estão intimamente relacionadas à harmonia ecológica.  

 Não obstante, o que verifica a pesquisa é que a operação de Belo Monte deve ser 

ponderada, no sentido de garantir a dignidade da população nacional – pela 

disponibilização energética – mas que isso não pode ser garantido às custas da existência 

das comunidades tradicionais. Nesse sentido, ressalta-se a necessidade de lidar com o 

empreendimento a partir das noções e percepções do desenvolvimento como bem-estar 

universal, e não como progresso.  
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